
Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
Décima Câmara de Direito Privado

Agravo de Instrumento nº 0056429-74.2026.8.19.0000

Agravante:  Enzo Manoel de Souza Martins rep/p/s/mãe Soia de Fátima Ferreira de
Souza
Agravado: Grupo Hospitalar do Rio de Janeiro Ltda. Assim Saúde
Relator: Des. Custódio de Barros Tostes

DECISÃO

Em exame, decisão que, em ação de obrigação de fazer, c.c. indenização
por  danos  morais  e  antecipação  de  tutela,  indeferiu  a  constrição  de  valores  para
custeio  do  tratamento  diretamente  pela  parte,  nos  termos  seguintes,  indexador
298682961 do processo originário:

Diz o agravante que foi diagnosticado com Transtorno do Espectro Autista
(TEA), tem dificuldades de comunicação e em relações pessoais, e a associação da
terapia comportamental com terapias de reabilitação é a que apresenta resultados mais
satisfatórios na evolução de crianças como ele.

Destaca que, com o laudo médico, sua genitora buscou o agravado, onde
foi informada a rede credenciada; todavia, nenhuma das clínicas indicadas atendia o
laudo  médico,  umas  por  limitação  geográfica,  outras  por  não  atenderem  a  carga
horária/individualidade das sessões; afirma que encontrou terapias  feitas em sessões
de  30  minutos  e  coletivamente,  mas  o  laudo  indica  duração  de  60  minutos  e  de
maneira individual. 
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A antecipação de tutela foi  indeferida e a despeito da lista de clínicas

apresentada  pelo  agravado  na  contestação,  tais  clínicas  não  atendem  ao  laudo
médico. 

Aduz que o agravado não nega o tratamento prescrito para o agravante,
limitando-se  a  alegar  a  existência  de  09  clínicas  credenciadas  e  habilitadas  ao
tratamento.

Todavia,  não  se  constata,  de  forma  inequívoca,  que  tais  clínicas
credenciadas  sejam  habilitadas  à  efetiva  e  integral  prestação  dos  tratamentos
prescritos, notadamente no que atine à carga horária das sessões.

Salienta que a realização da penhora on line é a medida cabível diante da
falha na prestação do serviço.

Daí  o  pedido  de  concessão  de  efeito  suspensivo  ativo  ao  presente
recurso,  para  suspender  os  efeitos  da  decisão  interlocutória  e  deferir  o  imediato
bloqueio, no valor de R$ 82.200,00 (oitenta e dois mil e duzentos reais) para o início
imediato  do  tratamento  do  agravante,  montante  relativo  a  03  (três)  meses  de
tratamento.  No  mérito,  pede  a  confirmação  da  liminar,  reformando-se  a  decisão
agravada.

É o relatório. DECIDO.

É cediço que o efeito suspensivo pode ser deferido pelo relator, quando
da  decisão  impugnada  advierem  efeitos  práticos  contrários  aos  interesses  do
recorrente,  e  desde  que  presentes  os  seguintes  requisitos:  fundado  risco  de  dano
grave e probabilidade de provimento do recurso.

Veja-se o teor dos dispositivos pertinentes, ambos do CPC:

Art.  1.019.  Recebido  o  agravo  de  instrumento  no  tribunal  e
distribuído imediatamente, se não for o caso de aplicação do
art. 932, incisos III e IV, o relator, no prazo de 5 (cinco) dias: 

I -  poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir,
em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão
recursal, comunicando ao juiz sua decisão;
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Art.  995.  Os  recursos  não  impedem  a  eficácia  da  decisão,
salvo disposição legal ou decisão judicial em sentido diverso.

Parágrafo  único.  A eficácia  da  decisão  recorrida  poderá  ser
suspensa por decisão do relator, se da imediata produção de
seus  efeitos  houver  risco  de  dano  grave,  de  difícil  ou
impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade
de provimento do recurso.

Todavia,  aqui,  não  se  vislumbra,  prima  facie,  a  probabilidade  de
provimento do recurso.

Observe-se,  primeiro,  o  destaque  que  deu,  a  decisão  agravada,  à
existência de controvérsia acerca da adequação da carga horária para a realização do
tratamento  do  agravante,  bem  como  à  necessidade  de  dilação  probatória  para
verificação do alegado descumprimento da obrigação pela ré, que já indicou nos autos
clínica credenciada.

A  propósito,  vale  transcrever  o  seguinte  trecho  da  ponderada
manifestação Ministerial do indexador 269472770:
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É de se  salientar,  inclusive,  que a  decisão agravada,  após indeferir  a
constrição  de  valores  pretendida,  nomeou  perito  em  substituição,  à  míngua  de
manifestação  do  perito  anteriormente  nomeado,  e  o  ora  agravante  peticionou,
posteriormente,  impugnando  a  nomeação  e  exigindo  a  substituição  por  médica(o)
especialista, pleito que ainda será apreciado pelo juízo de origem.

Como  se  vê,  o  feito  originário  tramita  no  sentido  da  realização  da
necessária prova pericial, cuja relevância foi destacada pelo Ministério Público, sendo
importante  apontar  a  possibilidade  de  início  progressivo  do  atendimento  na  clínica
indicada, com sessões de menor duração se for o caso, e posterior ajuste, de modo,
inclusive, a compatibilizar o tratamento com a rotina escolar do menor.

Resta, assim, esmaecida a plausibilidade do direito alegado, o que obsta
a concessão da antecipação de tutela recursal pretendida. 

Ante o exposto, INDEFIRO a liminar recursal.  
 

Comunique-se ao juízo de origem. 

Ao agravado, em contrarrazões.

Tudo cumprido, voltem-me certificados.

Rio de Janeiro, na data da assinatura digital. 

Desembargador CUSTÓDIO DE BARROS TOSTES
Relator
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